
MENSAGEM Nº 004/2008

Excelentíssimo Senhor Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação desta insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “dispõe sobre a outorga de isenção de IPTU ao imóvel utilizado na celebração de cultos religiosos ou destinado às entidades assistenciais ou culturais na forma que especifica”.


Com a medida ora proposta, oriunda da indicação n° 790/2007, de autoria do Vereador Fábio Damasceno, protocolizada sob n° 13.812/07-PMV, a Administração Municipal pretende outorgar isenção de IPTU aos imóveis locados ou cedidos para a realização de cultos por entidades religiosas ou o desenvolvimento de atividades por entidades assistenciais ou culturais, sem fins lucrativos, desde que devidamente dotadas de personalidade jurídica, seguindo a diretriz estabelecida pelo art. 150, VI, “b” e “c”, da Constituição Federal e ampliando a previsão do art. 131 do Código Tributário Municipal.


Ressalte-se que a medida ora encaminhada estabelece requisitos para a outorga do benefício, que será anual, tais como:

a. o cumprimento das disposições constantes no art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);

b. o cumprimento das obrigações acessórias;

c. estar a entidade religiosa, assistencial ou cultural em regular exercício de suas atividades no Município há pelo menos dois anos e legalmente constituída de personalidade jurídica;

d. ter sido o contrato de locação ou de cessão de uso celebrado pela requerente, ao menos, doze meses antes do pedido do benefício;

e. haver disposição expressa no contrato cometendo a responsabilidade do pagamento do IPTU à entidade locatária ou cessionária.

Oportuno destacar que o art. 3° da medida prevê algumas hipóteses de revogação do benefício, bem como seu art. 4° estabelece que o benefício será outorgado mediante requerimento anual da entidade, observando-se os prazos, condições e procedimentos estabelecidos em regulamento. 

Finalmente, esclareça-se que esta Chefia do Executivo entende não ser necessário, por ora, o encaminhamento de relatório de impacto financeiro-orçamentário, vez que tal documento será elaborado somente após a solicitação do benefício pelas instituições e previamente à sua outorga, sendo imperioso destacar que, de acordo com o previsto no art. 1º, parágrafo único do incluso projeto de Lei, a outorga da isenção está condicionada ao cumprimento das disposições constantes no art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).


Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada, de modo a possibilitar o desenvolvimento da Administração Pública.

Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 31 de janeiro de 2008.


MARCOS JOSÉ DA SILVA


Prefeito Municipal

Anexo: Projeto de Lei.
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Excelentíssimo Senhor

JOÃO MOYSÉS ABUJADI

Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP                                                                                          (WSV/acc)




PROJETO DE LEI

Dispõe sobre a outorga de isenção de IPTU ao imóvel utilizado na celebração de cultos religiosos ou destinado às entidades assistenciais ou culturais na forma que especifica.

MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de   Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. É isento do pagamento do IPTU – Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, o imóvel objeto de contrato de locação ou de cessão de uso, celebrado por entidades religiosas, assistenciais ou culturais, sem fins lucrativos, para o exercício de suas finalidades essenciais, especificamente relacionadas à celebração de cultos religiosos ou ao desenvolvimento de atividades assistenciais ou culturais, em estrita conformidade com os termos dos atos que lhes conferem personalidade jurídica.

Parágrafo único - A outorga do benefício fiscal está condicionada ao cumprimento das disposições constantes no art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), não dispensando o cumprimento das obrigações acessórias.

Art. 2º. O benefício fiscal de que trata esta Lei será outorgado à entidade religiosa, assistencial ou cultural, desde que:

I. esteja há pelo menos dois anos em regular exercício de suas atividades no Município e legalmente constituída de personalidade jurídica;

II. o contrato de locação ou de cessão de uso tenha sido celebrado, ao menos, doze meses antes do pedido do benefício e que contenha disposição expressa cometendo a responsabilidade do pagamento do IPTU à entidade locatária ou cessionária.

Parágrafo único. A isenção incidirá sobre o imóvel ou fração enquanto vigente o contrato referido no art. 1°, obrigando-se a beneficiária a comunicar formalmente ao Poder Público quando da revogação contratual, sob pena de responder pelos débitos eventualmente existentes e demais sanções cabíveis. 

Art. 3º. O benefício será revogado imediatamente na hipótese de:

I. a entidade beneficiária sublocar ou ceder o uso do imóvel;

II. o imóvel ou sua fração ser utilizado em destinação diversa da estabelecida nesta Lei;

III. descumprimento de qualquer das obrigações acessórias previstas na legislação vigente;

IV. o pedido de isenção ter sido instruído com documentos inidôneos ou de terem sido prestadas informações falsas ou incorretas.

Art. 4º. O benefício concedido por esta Lei será outorgado mediante requerimento anual da entidade, observando-se os prazos, condições e procedimentos estabelecidos em regulamento. 

Art. 5º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.


Prefeitura do Município de Valinhos,


aos

MARCOS JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal
WILSON SABIE VILELA

Secretário de Governo
ARGEMIRO JOÃO BARDUCHI

Secretário da Fazenda
